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GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA NOS ESTADOS DE GOIÁS E TOCANTINS

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo nº 10180.100916/2022-65)

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).

1.1. Contratação de prestação de serviços comuns de engenharia, nos termos da tabela abaixo e  conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
 
 

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE Valor
Máximo Aceitável

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – Elaboração de
Laudo Técnico Especializado, Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica
(EVTE) e Projeto Básico de modernização dos elevadores instalados no

edifício-sede da  Superintendência Regional do Trabalho em Goiás - SRTb-
GO.

16705 UNIDADE 01 R$ 28.333,34

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 28.333,34 (vinte e oito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos).

1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global
estimado para a contratação.



1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica, aquele que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);
1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, DA LEI N.
14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência e também neste Termo de Referência.

3.1.1. Os elevadores instalados no prédio-sede da Superintendência Regional do Trabalho em Goiás - SRTb/GO, situada à Av. 85, 887, Ed. Genebra,
Setor Sul, CEP. 74.080-010 - Goiânia/GO, têm as seguintes especificações técnicas:   

 

ÓRGÃO QT. de
Elevadores MARCA CAPACIDADE PASSAGEIROS VELOCIDADE

NÚMERO
DE

PARADAS:

ÚLTIMA
ALTURA:

PROFUNDIDADE
DO POÇO:

SRTb-
GO 02 OTIS 560 KG 08 1,0 m/s 8 (Oito) 7.000

mm 1.100 mm

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da DECOR/CGU/AGU 2022 pertinentes ao objeto ora contratado, além do disposto no item 9.2 deste Termo de
Referência.

4.1.1. Conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 2022:
"De todo modo, fica registrado o alerta para que, na fase de elaboração do Projeto Básico/Termo de Referência das obras ou serviços de engenharia,
sejam aplicadas as diretrizes de sustentabilidade.
No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, é possível identificar três etapas principais em que o desenvolvimento



sustentável deve ser observado: a) Quando da definição dos aspectos técnicos do objeto (especificação técnica); b) Na minimização do impacto
(prevenção de resíduos); e c) Quanto à destinação ambiental dos resíduos e rejeitos (gestão de resíduos)."
 

4.1.2. Portanto, a Contratada deve observar, dentre outras, as seguintes legislações quando da elaboração do Projeto Básico:

Art. 45, da Lei nº 14.133, de 2021

Decreto nº 7.746, de 2012 (Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas federais).

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Trata-se de serviço contratado por escopo, não sendo obrigatória neste caso a prestação de garantia contratual.

4.4. Os requisitos da contratação também abrangem o seguinte:

4.4.1. Observância dos critérios técnicos relativos à elaboração de Projetos definidos em legislação e normatização própria e das Normas Técnicas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT relativas a elevadores:

4.4.1.1. Decreto nº 92.100, de 10 de dezembro de 1985, atualizado pela Portaria nº 2.296, de 23 de julho de 1997 (Práticas da SEAP - Práticas de Projeto,
Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais).

4.4.1.2. Decreto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 2013 (regras e critérios para elaboração de projetos).

4.4.1.3. Lei 6.496/77 – Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART) na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia.

4.4.1.4. Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 - Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional,
e dá outras providências.

4.4.1.5. Resolução CONFEA nº 361/91 – Dispõe sobre a conceituação de Projeto Básico em Consultoria de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

4.4.1.6. Decisão Normativa CONFEA nº 106, de 17 de abril de 2015 – Conceitua o termo “Projeto” e define suas tipificações.

4.4.1.7. Resolução CONFEA nº 218, de 29/06/1973 – Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

4.4.1.8. Decisão Normativa CONFEA nº 36, de 31/07/1991 – dispõe sobre a competência em atividades relativos a elevadores e escadas rolantes.

4.4.1.9. ABNT NBR 16083:2012 - Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes — Requisitos para instruções de manutenção.

4.4.1.10. ABNT NBR 16042:2012 - Elevadores elétricos de passageiros — Requisitos de segurança para construção e instalação de elevadores sem casa de
máquinas.



4.4.1.11. ABNT NBR 15597:2010 - Requisitos de segurança para a construção e instalação de elevadores - Elevadores existentes - Requisitos para melhoria
da segurança dos elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas.

4.4.1.12. ABNT NBR 12892:2009 - Elevadores unifamiliares ou de uso restrito à pessoa com mobilidade reduzida - Requisitos de segurança para
construção e instalação.

4.4.1.13. ABNT NBR NM 313:2007 - Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação - Requisitos particulares para a
acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência.

4.4.1.14. ABNT NBR NM 267:2002 - Elevadores hidráulicos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação.

4.4.1.15. ABNT NBR NM 196-DEZ: 1999 - Elevadores de passageiros e monta-cargas - Guias para carros e contrapesos - Perfil T.

4.4.1.16. ABNT NBR NM 207:1999 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação.

4.4.1.17. ABNT NBR 14364:1999 - Elevadores e escadas rolantes - Inspetores de elevadores e escadas rolantes – Qualificação.

4.4.1.18. ABNT NBR 10982:1990 - Elevadores elétricos - Dispositivos de operação e sinalização – Padronização.

4.4.1.19. ABNT NBR 5665:1983. Versão Corrigida: 1987 - Cálculos do tráfego nos elevadores.

4.4.2. A contratação da elaboração de Projeto Básico de engenharia que visa à modernização dos elevadores instalados no prédio sede da SRTb-GO
não possui natureza continuada.

4.4.3. Deverão ser observadas, na execução dos serviços, todas as exigências legais, critérios e práticas relativas à sustentabilidade ambiental e à
eficiência energética, especialmente:

4.4.3.1. Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG (dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

4.4.3.2. Artigo 3º do Decreto nº 4.131, de 14 de fevereiro de 2002 (dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no
âmbito da Administração Pública Federal), que determina que, na contratação de serviços na Administração Pública Federal, devem ser adotadas
especificações que atendam aos requisitos inerentes à eficiência energética.

 

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado é
facultativa, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a
sexta-feira, das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h, no prédio-sede da Superintendência Regional do Trabalho em Goiás - SRTb/GO, situada à Av. 85, 887, Ed.
Genebra, Setor Sul, CEP. 74.080-010 - Goiânia/GO.

5.2. Serão disponibilizados datas e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. ​Para isso, os interessados deverão agendar
previamente a vistoria pelo e-mail: lucival.deus@mtp.gov.br.



5.2.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.3. Uma vez que é facultada a realização da vistoria prévia, os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação
correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:

a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;

b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI Nº 14.133/2021).

6.1. Planejamento e Coordenação dos Trabalhos:

6.1.1. Após a assinatura do Contrato, a Contratada deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA o contrato proveniente
desta contratação, assim como a anotação de Responsabillidade Técnica (ART) pelos serviços contratados, em nome do engenheiro mecânico devidamente
qualificado para essa atividade pertencente ao seu quadro técnico, de acordo com a legislação vigente.

6.1.2. A Contratada designará um Coordenador (engenheiro mecânico), o qual ficará encarregado da coordenação geral desde o início dos trabalhos e
deverá garantir o cumprimento dos prazos estipulados no seu cronograma físico-financeiro e a perfeita integração entre os diversos projetos envolvidos.

6.1.3. A coordenação incluirá o controle da unificação dos elementos informativos dos desenhos, com padronização de pranchas, simbologia,
numeração, referência e outros correlatos. Da mesma forma, abrangerá a integração e consistência dos documentos complementares, tais como memoriais
descritivos, memória de cálculo, caderno de encargos, especificações técnicas, normas de execução, orçamento detalhado e cronograma físico-financeiro dos
serviços.

6.1.4. Não será admitida a existência de conflitos entre os diversos projetos que compõem os serviços. Será encargo do Coordenador a solução das
eventuais divergências, mesmo após o recebimento definitivo dos serviços.

6.1.5. O Coordenador será responsável por todas as tratativas com os representantes da Contratante para esclarecimentos de dúvidas, obtenção de
informações e definições dos serviços, cabendo a este programar e coordenar as reuniões entre os diversos profissionais que participarão da sua equipe.

6.1.6. A Equipe Técnica da Contratada deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas
atividades necessárias à execução dos serviços.

6.2. Vistoria

6.2.1. Vistoria técnica e análise das atuais condições dos equipamentos, componentes, acessórios, peças e materiais instalados que pertençam ao
sistema de elevadores instalado no prédio-sede da Superintendência Regional do Trabalho em Goiás - SRTb/GO, situada à Av. 85, 887, Ed. Genebra, Setor Sul,



CEP. 74.080-010 - Goiânia/GO.

6.2.2. A Vistoria será realizada após a emissão da Ordem de Serviço Inicial da Contratante à Contratada.

6.3. Laudo Técnico Especializado

6.3.1. Elaboração de Laudo Técnico Especializado quanto ao cumprimento de normas técnicas da ABNT, condições de segurança, dimensionamento de
tráfego, estado de conservação, eficácia e efetividade dos serviços de manutenção, integridade dos elementos, vida útil estimada, bem como a existência de
danos, avarias, defeitos ou obsolescência.

6.3.2. O Laudo Técnico deverá ser elaborado com base na vistoria dos equipamentos, componentes, acessórios, peças e materiais que pertencem ao
sistema de elevadores instalado.

6.3.3. O Laudo Técnico deverá contemplar a análise de tráfego conforme a ABNT NBR 5.665, com a apresentação de resultados de forma detalhada. No
cálculo do tráfego deverão ser consideradas todas as opções possíveis de atendimento da edificação.

6.3.4. O Laudo Técnico deverá ser conclusivo, elaborado em padrão ABNT para relatórios técnicos, devidamente assinado pelo Engenheiro Responsável
Técnico, com informações textuais que permitam a entendimento claro e objetivo da situação de cada componente, a identificação dos problemas existentes e
as necessidades de melhorias no sistema de elevadores, com a indicação da gravidade, urgência e tendência de cada problema, bem como a solução indicada.
Deverá identificar também os itens que estejam em bom estado e que não necessitem de substituição ou modernização.

6.3.5. As conclusões do Laudo deverão ainda apresentar recomendações técnicas para o aprimoramento da segurança do equipamento durante o
interregno entre a sua apresentação e a execução da modernização prevista e quaisquer outras informações que o Engenheiro Responsável Técnico julgar
pertinentes.

6.3.6. A entrega do Laudo Técnico será realizada no Setor de Recursos Logísiticos, localizado na Gerência Regional de Administração do Ministério da
Economia nos Estados de Goiás e Tocantins-GRA-GO/TO, situado na Nona Avenida, Quadra A-34, LT. 01/11, Bairro Leste Universitário - Goiânia - GO - CEP:
74.603-010.

6.3.7. A comunicação escrita da conclusão dos serviços, contendo a relação completa dos documentos entregues, em duas vias, as quais, uma vez
protocoladas pelo fiscal do contrato, servirão como prova da entrega.

6.4. Elaboração de Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica (EVTE)

6.4.1. O EVTE deverá ter como foco principal a Modernização dos Elevadores, por meio da análise da possibilidade de incorporação de novas
tecnologias ao Sistema, visando o tráfego de usuários com segurança e a confiabilidade do equipamento.

6.4.1.1. A solução advinda da Elaboração do Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica (EVTE) e demais documentos não deverá conter requisitos de
forma que só um fornecedor atenda, devendo a Contratada dar respeito aos principios norteadores do processo licitatório, especialmente o da
competitividade.

6.4.2. Com o objetivo de subsidiar a decisão da autoridade competente sobre as alternativas para a modernização do equipamento, O EVTE deverá
contemplar, no mínimo, as seguintes possibilidades:



a) Modernização parcial;
b) Modernização total;
c) Substituição total.

6.4.3. As conclusões do estudo deverão pautar-se nos dados constantes do Laudo Técnico Especializado, com a informação dos custos de investimento,
de manutenção e de operação de cada solução indicada.

6.4.4. O EVTE deverá ser elaborado em padrão ABNT para relatórios técnicos, devidamente assinado pelo Engenheiro Responsável Técnico,
apresentando fotos, gráficos, planilhas e dados, bem como informações e análises que permitam a compreensão das vantagens e desvantagens de cada
solução, e indicando de forma clara e objetiva o custo de seleção de cada opção, de modo independente, para um cenário de 10 anos de utilização da
edificação.

6.4.5. A entrega do EVTE será realizada no Setor de Recursos Logísiticos, localizado na Gerência Regional de Administração do Ministério da Economia
nos Estados de Goiás e Tocantins-GRA-GO/TO, situada na Nona Avenida, Quadra A-34, LT. 01/11, Bairro Leste Universitário - Goiânia - GO - CEP: 74.603-010.

6.4.6. A comunicação escrita da conclusão dos serviços, contendo a relação completa dos documentos entregues, em duas vias, as quais, uma vez
protocoladas pelo fiscal do contrato, servirão como prova da entrega.

6.5. Elaboração do Projeto Básico

6.5.1. De acordo com o Artigo 6º da Lei 14.133/21 traz, no inciso XXV, a definição de Projeto Básico:

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessári+os e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o
serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e
a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais
dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da
realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a
assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina,
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório
exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;"

 



6.5.2. O Projeto Básico de Modernização dos Elevadores deverá contemplar a resolução dos problemas identificados no Laudo Técnico por meio da(s)
opção(ões) de intervenção indicadas no EVTE selecionada(s) pelos Gestores da Contratante.

6.5.2.1. Projetos Complementares

6.5.2.1.1. Projeto de Instalações Elétricas: O projeto elétrico deverá obedecer à ABNT NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 – Instalações elétricas de
baixa tensão.

6.5.2.1.2. Projeto de gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC): O PGRCC deverá ser elaborado atendendo à Resolução Nº 307/2002 do
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), levando-se em consideração o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil do
Município.

6.5.2.2. Caderno de Encargos

O caderno de encargos será um dos anexos do edital da licitação que esta  GRA-GO/TO irá promover para a execução da modernização dos
elevadores e deverá definir, com precisão e clareza, todos os serviços a serem realizados pela empresa a ser contratada para a execução destes serviços.

Do caderno de encargos deverá constar a especificação detalhada de todos os materiais e equipamentos a serem aplicados na execução dos
serviços, com a descrição de suas características, desempenho, qualidade e normas aplicáveis. Deverão ser indicadas marcas de referência e, sempre que
possível, citando-se mais de um fabricante. É imprescindível utilizar a expressão “ou similar” após a menção de uma marca.

Também deverão constar do caderno de encargos as normas de execução, definindo a forma correta de instalação e aplicação dos diversos
equipamentos e materiais especificados, de acordo com a recomendação dos fabricantes e/ou com as normas técnicas pertinentes.

Deverão ser indicadas as boas práticas de engenharia a serem observadas pelo instalador na montagem de todos os equipamentos e elementos
a serem fornecidos. O caderno de encargos deverá contemplar também a descrição das demais incumbências da empresa contratada, relativas à execução dos
serviços, tais como: transporte vertical e horizontal, instalações provisórias, utilização de andaimes e tapumes, uso de equipamentos de proteção individual,
guarda dos materiais e equipamentos durante a execução dos serviços, seguros, responsabilidade técnica e outras obrigações necessárias à perfeita execução
da modernização dos elevadores.

6.5.2.3. Orçamento Detalhado dos Serviços a Executar

O orçamento detalhado também será um dos anexos do edital da licitação para a execução da modernização de elevadores e, para efeito de
padronização, deverá ser elaborado em planilha LibreOffice Calc ou MS Excel®, conforme modelo fornecido pela Contratante, ou em software que possibilite a
exportação de dados em formato de planilha.

Para a elaboração do orçamento detalhado, devem ser observadas as regras e critérios estabelecidos no Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

A planilha orçamentária deverá discriminar todos os serviços a serem executados, contendo os seguintes elementos:

a) Código do serviço;

b) Fonte do custo (SINAPI, PINI, FRANARIN, Mercado);

c) Descrição do serviço;



d) Unidade de medida;

e) Quantidade;

f) Custo unitário do material;

g) Custo total do material;

h) Custo unitário de mão de obra;

i) Custo total de mão de obra;

j) Custo unitário do serviço;

k) Custo total do serviço;

l) Custo total;

m) BDI;

n) Preço Global

Deverão ser utilizados, sempre que disponíveis, preços constantes do SINAPI, divulgados pela Caixa Econômica Federal. Se não forem disponíveis
no SINAPI, podem ser utilizados preços de tabelas de referência de bases de dados da administração pública, como o ORSE, ou ainda as bases de dados PINI,
FRANARIN ou outros, nessa sequência.

Para os equipamentos que não constam do SINAPI, a contratada deverá efetuar pesquisa de mercado, com a obtenção de orçamentos com mais
de um fornecedor para cada item.

Na elaboração do orçamento detalhado deve ser atendida a exigência constante da Súmula 258/2010 do TCU:
"As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou
serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicadas mediante o uso da
expressão “verba” ou de unidades genéricas."
 

Para efeitos de elaboração do orçamento detalhado, deverá ser estimado o BDI da obra, o qual será detalhado através da tabela de composição
analítica de BDI, constante da planilha fornecida pela Contratante. Todos os itens que integram o BDI, bem como o valor final do BDI adotado, deverão estar
em consonância com os valores referenciais previstos no ACÓRDÃO N° 2622/2013 – TCU – Plenário.

Deverá ser elaborada também uma planilha contendo a Composição Analítica do BDI adotado na elaboração do Orçamento Estimativo, a qual
deverá evidenciar em sua composição, todos os custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, administração central, tributos, seguros,
imprevistos, despesas financeiras e lucro (ou benefícios). O cálculo do BDI deverá observar o modelo da planilha disponibilizada.

Na composição do BDI deverá ser adotado o percentual de ISS compatível com a legislação tributária do município de Goiânia-GO, observando a
forma de definição da base de cálculo do tributo prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS. Como o ISS incide apenas sobre a
mão de obra, deve ser feito cálculo proporcional da alíquota deste imposto, de modo que esta alíquota, aplicada o preço de venda, seja equivalente à alíquota
real aplicada somente sobre a mão-de-obra.



Para materiais e equipamentos de natureza específica, cujo custo representa parcela significativa da obra, deverá ser utilizado um BDI
diferenciado, com percentuais reduzidos, conforme orientação do Tribunal de Contas da União – TCU, constante do Acórdão acima citado.

A organização dos itens da planilha orçamentária deverá preferencialmente ter a mesma sequência numérica para aquela adotada para os itens
do Caderno de Encargos, de forma a facilitar a integração dos dois elementos do projeto.

O referido projeto deverá conter os seguintes itens:

1 - desmonte dos atuais elevadores.

2 - serviços de alvenaria, e projeto elétrico, a ser executado para a instalação dos novos elevadores.

6.5.2.4. Cronograma Físico-financeiro

O cronograma físico-financeiro, para efeito de padronização, deverá ser elaborado em planilha eletrônica compatível com LibreOffice Calc ou MS
Excel®.

Caberá à Contratada adequar o cronograma ao seu orçamento detalhado, compatibilizando os itens e preços dos itens.

A Contratada deverá também ajustar o número de fases do cronograma, adequando-as ao prazo de execução dos serviços.

O Projeto Básico será iniciado com a emissão de Ordem de Serviço específica.

6.5.2.5. Padronização da Apresentação do Projeto e Documentos Complementares

O Projeto Básico deverá ser apresentado em padrão ABNT, devidamente assinado pelo Engenheiro Responsável Técnico.

Para assegurar a uniformidade, homogeneidade e qualidade visual, os elementos gráficos serão padronizados no que se refere ao formato das
folhas de desenho, normas de escrita e simbologia, devendo ser observadas as determinações da norma ABNT NBR 16752:2020 – Desenho Técnico –
Requisitos para apresentação em folhas de desenho.

As plantas serão impressas em papel sulfite, com legendas e cotas indicadas, não sendo admitidas rasuras ou emendas;

Todas as plantas deverão conter, no módulo inferior direito a identificação da Contratante, e no módulo imediatamente superior, as informações
relativas à Contratada, ao autor do projeto, informações das escalas utilizadas e a data de elaboração, devendo, ainda, ser deixado espaço livre para registro
futuro de revisões, alterações, etc.

As plantas serão numeradas através de código alfanumérico, permitindo identificar o projeto, o número da prancha dentro do projeto e a
referência a outros projetos, se for o caso;

Os documentos complementares serão apresentados, cada um deles, impressos em tamanho A4;

As plantas em meio digital serão apresentadas em formato compatível com o software AutoCad® 2014 ou AutoCad® 2011 e os documentos
complementares em formato compatível com o LibreOffice Writer (textos) e LibreOffice Calc (planilhas);

 

6.5.2.6. Entrega do Projeto Básico



A entrega do projeto básico será realizada no Setor de Recursos Logísiticos, localizado na Gerência Regional de Administração do Ministério da
Economia nos Estados de Goiás e Tocantins-GRA-GO/TO, situada na Nona Avenida, Quadra A-34, LT. 01/11, Bairro Leste Universitário - Goiânia - GO - CEP:
74.603-010, e constará dos seguintes elementos:

a) A comunicação escrita da conclusão dos serviços, contendo a relação completa dos documentos entregues, em duas vias, as quais, uma vez protocoladas
pelo fiscal do contrato, servirão como prova da entrega;

b) Um jogo completo do projeto básico, impresso em papel sulfite de gramatura 90g/m², devidamente assinados pelos respectivos responsáveis técnicos;

c) O caderno de encargos, apresentado em um documento único, contendo as especificações e normas de execução de todos os serviços;

d) O orçamento detalhado, apresentado de forma consolidada, englobando todos os custos para a execução dos serviços em uma única planilha;

e) A planilha de cálculo do BDI;

f) O cronograma físico-financeiro.

Todos os documentos que compõem o Projeto Básico serão entregues gravados em duas cópias de CD-ROM ou Pen Drive, devidamente
identificados por etiquetas adequadas, contendo todas as plantas e documentos complementares, gravados em arquivos alteráveis. Os CD-ROMs ou Pen Drives
deverão ser entregues em caixas individuais específicas para este fim, igualmente identificadas.

6.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.6.1. O prazo para conclusão da Vistoria será de 20 (vinte) dias, após emissão de Ordem de Serviço Inicial.

6.6.2. O prazo para conclusão do Laudo Técnico será de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço específica.

6.6.3. O prazo para conclusão do EVTE será de 30 dias, após emissão de Ordem de Serviço específica.

6.6.4. O prazo para conclusão do Projeto Básico será de 60 (sessenta) dias, após emissão de Ordem de Serviço específica.

6.6.5. Caso a Contratada julgue não poder concluir os serviços dentro do prazo de execução contratual, esta deverá expor os motivos à Fiscalização,
por escrito, em até 10 (dez) dias antes do término do prazo de execução do objeto contratado. Levando-se em consideração os motivos, a Contratante, por
meio da equipe de fiscalização do contrato, poderá estender cada prazo por até mais 15 dias.

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. A Contratada não disponibilizará materiais de consumo, equipamentos, ferramentas ou utensílios necessários à execução dos serviços.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21).

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL



8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, caput).

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei
nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal.

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN
5/2017, art. 44, §3º).

8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.



8.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

8.1.13.1. O registro das ART no CREA é de responsabilidade da Contratada, assim como o pagamento das respectivas taxas. A Contratada terá até 10 (dez)
dias contados a partir da assinatura do contrato para entregar à Fiscalização a ART e demais documentos técnicos pertinentes à execução do contrato.

8.1.13.2. A Fiscalização, após diligenciar a documentação do item anterior, emitirá Ordem de Início dos Serviços em até 5 (cinco) dias contados do
recebimento completo da documentação do item anterior.

8.1.13.3. Em caso de falta ou erro em qualquer documento, a Ordem de Início dos Serviços não será emitida pela Fiscalização, sem prejuízo dos demais
prazos preconizados neste item.

8.1.13.4. A Contratada não poderá iniciar os serviços antes da data expressa na Ordem de Início dos Serviços.

8.1.13.5. A medição do serviço será realizada em três etapas:

a) Após a entrega do Laudo Técnico;
b)    Após a entrega do EVTE;
c)    Após a entrega do Projeto Básico.

8.1.14. Mecanismos Formais de Comunicação:

8.1.14.1. Toda Comunicação entre a Contratante e a Contratada deverá, como regra, ser formal, exceto em casos excepcionais que justifiquem outro canal
de comunicação.

8.1.14.2. Sempre que necessária, a comunicação se dará por meio de ordens de Serviço, Ofícios, reuniões formalizadas mediante Ata, entrega pessoal de
documentos com recebimento, correio eletrônico ou outros que possam ficar registrados e contato telefônico em casos emergenciais para comunicação de
ocorrências.

 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto abaixo, e conforme o disposto nos
subitens abaixo, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

8.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

Parâmetro 1 – Entrega do Laudo Técnico Especializado, do Estudo de Viabilidade Técnico-
Econômica (EVTE) e do Projeto Básico nos prazos previstos no Termo de Referência).



Indicador 1 - Prazo de entrega dos projetos básicos
ITEM DESCRIÇÃO
Finalidade Manter o cronograma de entrega em dia
Meta a Cumprir Entregar o Laudo Técnico Especializado, o Estudo de Viabilidade

Técnico-Econômica (EVTE) e o Projeto Básico no prazo
estabelecido nos prazos estabelecidos no Termo de Referência.

Instrumento de medição Ordem de Serviço
Forma de
Acompanhamento

Por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) à CONTRATADA.
Início - Data da Ordem de Serviços (OS) contendo a solicitação.
Fim - Comprovação formal, apresentada pela Contratada,
contando a entrega do objeto.

Periodicidade Quinzenal
Mecanismo de cálculo O(s) executor(es) do contrato irão avaliar o andamento
Início da Vigência Data Emissão de Ordem de Serviço para execução do objeto
Faixas de ajuste no
pagamento

Em caso de não cumprimento dos prazos, aplica-se as sanções
estabelecidas a seguir

Sanções • Se ultrapassar o prazo de entrega para revisão em até 5% do
prazo previsto - Notificação
• Se ultrapassar o prazo de entrega para revisão entre 5% e 10%
do prazo previsto - multa/glosa de 10% do valor do contrato
• Se ultrapassar o prazo de entrega para revisão entre 10% e 30%
do prazo previsto - multa/glosa de 50% do valor do contrato
• Se ultrapassar o prazo de entrega para revisão entre 30% e 50%
do prazo previsto - multa/glosa de 90% do valor do contrato
• Se ultrapassar o prazo de entrega para revisão em mais de 50%
do prazo previsto - multa/glosa de 100% do valor do contrato +
possibilidade de rescisão contratual e impossibilidade de
participar de licitações

Observações As penalidades que impliquem em glosas sempre deverão ser
precedidas de notificação oficial à empresa contratada, por
escrito, com direito a contraditório e ampla defesa

 

Parâmetro 2 – Qualidade do Laudo Técnico Especializado, do Estudo de Viabilidade Técnico-
Econômica (EVTE) e do Projeto Básico nos prazos previstos no Termo de Referência) entregues
Indicador 1 - Qualidade do Laudo Técnico Especializado, do Estudo de Viabilidade Técnico-
Econômica (EVTE) e do Projeto Básico nos prazos previstos no Termo de Referência) entregues
ITEM DESCRIÇÃO
Finalidade Manter a qualidade do serviço



Meta a Cumprir Entregar os projetos básicos com qualidade suficiente para
posterior abertura de processo licitatório para contratação para
executar a obra.

Instrumento de medição Ordem de Serviço
Forma de
Acompanhamento

Por meio de mensagens eletrônicas (e-mail) à CONTRATADA.
Reunião periódica (presenciais ou virtuais) para entrega de
resultados parciais, se for o caso.
Início - Data da Ordem de Serviços (OS) contendo a solicitação.
Fim - Comprovação formal, apresentada pela Contratada,
contando a entrega do objeto.

Periodicidade Quinzenal
Mecanismo de cálculo O(s) executor(es) do contrato irão avaliar o andamento
Início da Vigência Data Emissão de Ordem de Serviço para execução do objeto
Faixas de ajuste no
pagamento

Em caso de não cumprimento dos prazos, aplica-se as sanções
estabelecidas a seguir

Sanções • Se qualidade suficiente para dar seguimento à execução da obra,
somente verificar melhorias e solicitar formalmente a empresa
para executar as adequações necessárias para implementar as
melhorias sugeridas;
• Se a qualidade próxima à necessária, notificar a empresa sobre a
necessidade de melhorias e indicar as adequações necessárias,
fixando o prazo para retorno;
• Se a qualidade está ruim, mas com possibilidade de melhoras a
curto prazo, aplicar multa/glosa de 10% do valor do contrato e
indicar as adequações necessárias, fixando prazo para o retorno;
• Se a qualidade ruim, sem possibilidade de melhorias a curto
prazo, necessitando refazer tudo desde o início, aplicar
multa/glosa de 100% do valor do contrato + possibilidade de
rescisão contratual e impossibilidade de participar de licitações.

Observações As penalidades que impliquem em glosas sempre deverão ser
precedidas de notificação oficial à empresa contratada, por
escrito, com direito a contraditório e ampla defesa.

 

8.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.4.1. não produziu os resultados acordados;

8.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;



8.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO

8.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia
dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

8.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

8.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento completo da
documentação do item anterior, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.3.4.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

8.3.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.4.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades
cabíveis.

8.3.4.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.4.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

8.3.4.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.

8.3.4.1.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.4.1.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.



8.3.4.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.4.2.1.        Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser  corrigidos/refeitos/substituídos no prazo no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

8.3.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.3.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

8.3.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR).

8.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES

9.1. Obrigações da Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Assegurar o livre acesso de pessoas credenciadas pela contratada às instalações da contratante, para análise e levantamento das condições da
estruturas e condições para a instalação dos novos equipamentos;

9.1.3. Fornecer todas as informações necessárias ao fiel cumprimento da contratação;

9.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;



9.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;

9.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN
SEGES/MP nº 5/2017;

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

9.1.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.1.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.1.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;

9.1.12. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.1.13. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando
for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

f) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e
no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).



9.1.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei
nº 8.666, de 1993.

9.2. Obrigações da Contratada:

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

9.2.1.1. Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do profissional detentor do(s) atestado(s) apresentado(s) para habilitação da empresa na
licitação, sendo exigida no mínimo, uma visita do responsável técnico ao local a que se refere o objeto.

9.2.1.2. A Contratada deve fornecer todas as informações suficientes para a elaboração da fase interna da licitação, visando subsidiar a aquisição e
contratação dos serviços necessários para a pretensa contratação.

9.2.1.3. Deverão ser observadas as normas que dispõem sobre os critérios de preços de orçamentos de obras no âmbito da Administração Pública
Federal.

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

9.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.



9.2.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência
do contrato.

9.2.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.

9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas quando da contratação;

9.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela
Lei nº 13.146, de 2015.

9.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

9.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.2.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.2.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5,
de 25/05/2017:



a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo
após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.2.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

9.2.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

9.2.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

9.2.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

9.2.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos
em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.2.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

9.2.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.2.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

9.2.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.2.33. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

9.2.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicável;

9.2.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.2.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado
por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

9.2.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo
4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:



9.2.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

9.2.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n°
05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

9.2.37.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de
tal licença obrigatória.

a) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de
controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

9.2.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de
05/07/2002, com as alterações  posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.2.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

9.2.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade
com as normas técnicas específicas.

9.2.38.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de
“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

9.2.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão



acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.2.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.2.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou
fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

9.2.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151
- Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de  Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de
08/03/90, e legislação correlata;

9.2.39.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes;

9.2.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por
danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.2.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e
provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;

9.2.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem
como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.);

9.2.43. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na contratação ou a assinatura do contrato implica
a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

9.2.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de
reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do
contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

9.2.45. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente,  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do
projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados (art. 14, I, da Lei nº
14.133/21).



 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA
‘H’, DA LEI N. 14.133/2021).

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.

10.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I
do Aviso de Contratação Direta.

10.3.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.4.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

10.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

a) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em
nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente
licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

I - Emissão de Laudo Técnico de avaliação em elevadores elétricos de passageiros e serviços de projetos de reforma/instalação de
elevadores elétricos de passageiros. 

10.4.1.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão possuir as seguintes características:

a) Documento em papel timbrado da empresa emitente, firmado por representante legal do contratante, indicando sua data de emissão e dados para contato.

b) Deverá indicar a descrição das características técnicas das obras ou serviços, atestando a execução total do objeto do contrato e mencionando o documento
de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados (ART).

10.4.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

10.4.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

10.4.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s),  obrigatoriamente engenheiro(s) mecânico(s), que participará(ão) da



execução dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

a)   Emissão de Laudo Técnico de avaliação em elevadores elétricos de passageiros, e

b)   Serviços de Projetos de reforma/instalação de elevadores elétricos de passageiros.

10.4.2.1. As características dos serviços exigidas no item 10.4.2 não precisam constar simultaneamente em um mesmo atestado.

10.4.2.2. Será admitida a apresentação de diversos atestados, que, em conjunto, comprovem a experiência do(s) profissional(is), contemplando todas as
características exigidas.

10.4.2.3. A comprovação da capacidade técnico-profissional também poderá ser efetuada com a apresentação de um único atestado, desde que o serviço
objeto do atestado contemple todas as características exigidas no item 10.4.2.

10.4.3. Certidão de registro de pessoa física no CREA, em nome de profissional ou profissionais detentores do(s) atestado(s) apresentado(s) para
comprovação da capacitação técnico-profissional, em plena validade, emitida pelo Conselho da jurisdição do domicílio do profissional.

10.4.3.1. O(s) responsável(eis) técnico(s) acima elencados deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

10.4.3.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que tratam os itens 4.3 e 4.4 deverão participar da execução do objeto e poderão ser
substituídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

10.4.4. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

10.4.4.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de Referência.​

10.4.5. Registro ou inscrição da empresa contratada no Conselho Regional de Engenharia – CREA da região a que estiver vinculado a Licitante, em plena
validade.

10.4.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do Contratado.

10.4.7. O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pelo Contratante, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da empresa que a contratou e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

10.5. A proposta a ser encaminhada deverá conter:

10.5.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos elaborados pela Administração;

10.5.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;



10.5.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais,
equipamentos e serviços;

10.5.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

10.5.2.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida;

10.5.2.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

10.5.3. Cronograma físico-financeiro:

10.5.3.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo
de Referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.

10.5.4. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

10.5.4.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros
itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.

10.5.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

10.5.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro
Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;

10.5.4.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos
recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços
contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

10.5.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI,
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.

10.5.4.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão
dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;

10.5.4.7. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual,
nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo cronograma.

10.6. ​Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: [...];

Fonte de Recursos: [...];

Programa de Trabalho: [...];

Elemento de Despesa: [...];

Plano Interno: [...];

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

Goiânia-GO.
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